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'Decreto nº 8243
é garantia de poder

ao PT', diz Ives.
Em plenária na ACSP, Ives Gandra Martins fala na criação de quinta coluna.

Victória Brotto

O
decreto nº 8.243da

presidente Dilma

Rousseff, que insti-

tui a Política Nacio-

nal de Participação Social

(PNPS), é uma garantia do PT

para se manter no poder, ga-

nhandoounãoa reeleição. Éo

que afirmou ontem, em reu-

nião na sede da Associação

Comerc i a l de São Pau l o

(ACSP), o jurista Ives Gandra

da Silva Martins. "Na medida

emque percebe o fracasso de

seu modelo econômico e a

quedanaspesquisasde inten-

ção de voto, Dilma e o ex-pre-

sidente Lula decidem que,

perdendoouganhando , terão

opoder nasmãos", afirmou.

Para o jurista, o PT, ao "indi-

caroseupessoal"paraoscon-

selhos populares que defini-

rão as políticas de governo,

garantirá suacontinuidadeno

poder. "De dois cenários, um:

seDilmaforreeleita,elavaiter

todo o aparelho para criar um

governo bolivariano, onde só

oExecutivotempoderefetivo,

mas, seDilmanão for reeleita,

teremos o próprio governo

mesmo que derrotado impon-

do políticas àqueles que vie-

remasereleitose reduzindoo

Congresso Nacional a expres-

são nenhuma. Os conselhos,

dentro dos Ministérios, se

transformarão numa quinta

colunadopoder",disseo juris-

ta. "E se onovogoverno eleito

for cancelar esses conselhos,

elesvirãofalaremmedidasdi-

tatoriais e procurarão deses-

tabilizar o governo."

Em conformidade com as

palavras de Ives Gandra Mar-

tins, o presidente da ACSP e

Facesp, Rogério Amato, afir-

mou que a Casa se coloca ao

lado da Constituição Federal

que prevê o Congresso Nacio-

nalcomorepresentantepopu-

lar. "A Casa tem feito uma

enorme pressão aos nossos

deputadosparaque impeçam

odecreto", afirmou.

REPERCUSSÃO
Entre outros pontos, o de-

creto 8.243, que foi assinado

pela Presidência da República

no dia 23 de maio deste ano,

determinaacriaçãodeumco-

legiado, formado por mem-

bros do governo e da socieda-

de, para discutir as decisões

da administração pública fe-

deral, avaliá-las e propor alte-

rações."Fica instituídaaPolíti-

ca Nacional de Participação

Social comoobjetivode forta-

lecer e articular os mecanis-

mos e as instâncias democrá-

ticas de diálogo e a atuação

conjunta entre a administra-

ção pública federal e a socie-

dade civil", afirmao1º artigo.

Dias depois de assinado,

parlamentares da base de

oposição e até da base gover-

nista criticaram o texto dizen-

do que ele "esvaziava as fun-

ções doCongressoNacional".

"Sempre defendi a partici-

pação popular, mas não é

aconselhável que se utilize de

um decreto para tal ... Quem

representa o povo é o Con-

gressoNacional. O ideal é que

a proposta seja enviada por

projeto de lei ou mesmo por

medida provisória, para que

sejam aqui aprimorados por

deputados e senadores", afir-

mou o presidente do Senado,

Renan Calheiros (PMDB) se-

manapassada.

O senador Á lva ro D ias

(PSDB-PR) elaborou umproje-

to de decreto que susta o de-

creto presidencial. Hoje, este

projeto já ganhou caráter de

urgência para ser votado às

pressas pela Câmara e pelo

Senado Federal. "Esse decre-

todispensaoCongresso legis-

lativo. Em temas de grande

importância, não se pode

prescindir do Congresso. Essa

cópia de modelo cubano ou

venezuelano não estimula o

modelodemocrático,seconfi-

gura de flagrante processo

que tem que ser repelido",

afirmouDias.

REGIMEBOLIVARIANO
Ives Gandra afirmou, na

ACSP , que está em contato

com "diversos parlamenta-

res" para alertá-los sobre o

que acredita ser "umgolpe do

governo federal para instau-

rar um regime bolivariano",

mas que eles "só irão pensar

nisso depois de outubro",

quando o período de campa-

nha eleitoral acabar. "A im-

pressão que eu tenho é que

eles não estão preocupados.
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OCongressojánãoéorganiza-

doeaindamaisagoraemépo-

ca de eleição que eles preci-

sam ir atrás de alianças". Para

Gandra,é"issomesmooqueo

governo quer: quando chegar

em outubro, já terão todos os

conselhosmontados e os fun-

dos prontos".

O jurista conclamou os em-

presários presentes a reagi-

rem contra o que chamou de

"golpe às instituições demo-

cráticas"evoltouacriticaravi-

são"bolivariana"deDilmaque

"vê o Estado como uma figura

mitológicaequeragigantá-lo".

"Eu li a Constituição da Vene-

zuelaeadaBolíviaeoquevejo

neste decreto é muito similar

ao que encontrei nelas: um

Executivo com poderes reais,

conselhos soviéticos dentro

deles que deliberam sobre tu-

do,eo JudiciárioeoLegislativo

àmercê", finalizou.

O jurista Ives Gandra Martins em reunião plenária da ACSP alerta sobre os riscos do decreto 8.243 ao País

Rogério Amato
Os conselhos
populares,
dentro dos
Ministérios,
se transformarão
numa quinta
coluna do poder.
IVES GANDRA MARTINS

Articulação por mais poder
Representantes do Fórum de Transparência, Participação e Controle Social querem conselhos deliberativos

J
á existe uma articulação

para que os conselhos

consultivos previstos no

decreto 8.243 se tornem

deliberativos via projeto de

lei, segundo os coordenado-

res do Fórum de Transparên-

cia, Participação e Controle

Social, André Luiz da Silva e

Maria Lúcia do Amaral, pre-

sentesontemàreuniãoplená-

ria daACSP.

"Nós queremos participa-

çãodireta,nãoqueremosdes-

saformaquefoiredigido,onde

opovosódásugestões",disse

Maria Lúcia do Amaral, que li-

dera um grupo de entidades

civis com representantes em

todos os estados brasileiros.

André Luiz e Maria Lúcia

contam que o decreto surgiu

por iniciativa de mais de 200

organizaçõesdasociedadeci-

vil - que há quatro anos lutam

para ter mais voz política. "Ía-

mosapresentarumprojetode

lei,masparanão ficarnagela-

deira veio a soluçãoviadecre-

to", admiteAndré Luiz.

Dois dias antes do decreto

ser assinado, segundo eles,

representantes da sociedade

civil se reuniram coma Secre-

taria da Presidência para exi-

gir que o governo assinasse

umdocumentosecomprome-

tendoa fazer tambémumpro-

jeto de lei , quemudasse o ca-

ráterconsultivodosconselhos

popularesparacaráterdelibe-

rativo. Maria Lúcia e André

Luiz garantem que o ministro

da chefe da Secretaria Geral

da Presidência, Gilberto Car-

valho,assinouumdocumento

se comprometendo a apre-

sentar, no futuro, um projeto

de lei "com melhorias", entre

elas, dar poder deliberativo

aos conselhos.

As diretrizes do decreto

8.243, segundo eles, não são

novas, foram discutidas des-

de 2011 em todos os estados

brasileiros.

André Luiz conta que foram

feitasreuniõesmunicipais,es-

taduais enacionais comapoio

eorganizaçãodasprefeituras,

dasCorregedorias edogover-

no federal. "Em2011, fizemos

várias reuniões em São Paulo

com a presença de represen-

tantesdaPrefeitura, naépoca

gerida porGilberto Kassab".

A reunião nacional, da qual

saíram 80 propostas de parti-

cipação popular, aconteceu

em 2012 em Brasí l ia com

1.376pessoas. "Todas elas fo-

ramabertasparaapopulação,

divulgamos na internet, nada

foi feito às escondidas, dentro

de gabinetes", explica Maria

Lúcia. "Se a população não

participou é outra história",

acrescenta.

Questionados sobre o peri-

go de aparelhamento político

dos conselhos, os coordena-

dores do Fórum disseram que

há temor que isso aconteça,

mas "émelhor ficar comalgu-

ma coisa doquenão ficar com

nada". "Nós nunca pudemos

participar ativamente do po-

der, nós queremos ter voz,

melhor ter alguma coisa, co-

mo esse decreto, do que não

ter nada", disseAndré Luiz.

Segundo ele, "muitos juris-

tas, advogados e figuras im-

portantes"estãoafavordode-

creto 8.234, entre eles, Gilson

Dipp, vice-presidente do Su-

perior Tribunal de Justiça e do

Conselho Federal, Bresser Pe-

reira, ex-ministro do governo

de FHC, Marina Silva, vice na

chapa do pres idenciável

Eduardo Campos (PSB), os ju-

rista Fabio Comparato e Dal-

mo Dallari, além de Roberto

AmaraleFreiBetto.Entrea lis-

ta dos favoráveis também

aparecem a CUT, Força Sindi-

cal, União Nacional dos Estu-

dantes (UNE) e a Rede Nacio-

nal da Comunidade de Lésbi-

cas, Gays, Bissexuais e Tran-

sexuais (ABGLT).
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VOZES NA CÂMARA

Nós nunca pudemos participar
ativamente do poder, queremos voz,
melhor ter alguma coisa, como esse
decreto, do que não ter nada.
ANDRÉ LUÍZ DA SILVA, COORDENADOR DO FÓRUM

DE TRANSPARÊNCIA, PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Gabriela Korossy/ Agência Câmara

Mais uma vez, a
presidente Dilma,
por uma medida
autoritária, tenta
passar por cima
do Parlamento
brasileiro.
MENDONÇA FILHO (DEM-PE)

Está no texto [do
decreto] que a
prerrogativa dos
conselhos se
restringe à consulta
de políticas públicas
para o Executivo.
AFONSO FLORENCE (PT-BA)

Ampliar o papel da
sociedade por meio
de conselhos
populares não cria
um conflito entre
democracia direta e
representativa.
HENRIQUE FONTANA (PT-RS)

Com o decreto
8.234 abre-se um
precedente para
que só participem
dos conselhos
populares quem o
governo quiser.
DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG)
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